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PADRÃO DE RESPOSTA – PEÇA PROFISSIONAL 

Enunciado 

Após juntar durante alguns anos suas economias e auxiliado por seus familiares, Tito comprou uma motocicleta e 
começou a trabalhar em 15/12/2018 como motoboy na Pizzaria Gourmet Ltda., localizada no Município de 
Parauapebas, Estado do Pará, realizando a entrega em domicílio de pizzas e outros tipos de massas aos clientes 
do empregador. A carteira de trabalho de Tito foi devidamente assinada, com o valor de 1 salário mínimo mensal.  

Em razão da atividade desempenhada, Tito poderia escolher diariamente um item do cardápio para se alimentar 
no próprio estabelecimento, sem precisar pagar pelo produto. Tito fazia em média 10 entregas em seu turno de 
trabalho, e normalmente recebia R$ 1,00 (um real) de bonificação espontânea de cada cliente, gerando uma 
média de R$ 260,00 (duzentos e sessenta reais) mensais. Tito exercia suas funções durante seis dias na semana, 
com folga na 2ª feira, sendo que, uma vez por mês, a folga era em um domingo. A jornada cumprida ia das 18h às 
3h30, com intervalo de 40 minutos para refeição.  

No mês de agosto de 2019, Tito fez a entrega de uma pizza na casa de um cliente. Ocorre que o cozinheiro da 
pizzaria se confundiu no preparo e assou uma pizza de calabresa, sendo que o cliente era alérgico a esse produto 
(linguiça). Ao ver a pizza errada, o cliente foi tomado de fúria incontrolável, começou a xingar e a ameaçar Tito, e 
terminou por soltar seus cães de guarda, dando ordem para atacar o entregador. Tito correu desesperadamente, 
mas foi mordido e arranhado pelos animais, sendo lesionado gravemente. Em razão disso, ele precisou se afastar 
por 30 dias para recuperação, recebendo o benefício previdenciário pertinente do INSS. Tito gastou R$ 30,00 na 
compra de vacina antirrábica, que por recomendação médica foi obrigado a tomar, porque não sabia se os 
cachorros eram vacinados. Em 20 de setembro de 2019, após obter alta do INSS, Tito retornou à empresa e foi 
dispensado, recebendo as verbas rescisórias. 

Nos contracheques de Tito, constam, mensalmente, o pagamento do salário mínimo nacional na coluna de 
créditos e o desconto de INSS na coluna de descontos, sendo que no mês de março de 2019 houve ainda dedução 
de R$ 31,80 (trinta e um reais e oitenta centavos) a título de contribuição sindical, sem que tivesse autorizado o 
desconto. Tito foi à CEF e solicitou seu extrato analítico, onde consta depósito de FGTS durante todo o contrato 
de trabalho. 

Considerando que, em outubro de 2019, Tito procurou você, como advogado(a), para pleitear os direitos 
lesados, informando que continua desempregado, elabore a peça processual pertinente. (Valor: 5,00) 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à pretensão.  A 
simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 

Nos casos em que a lei exigir liquidação de valores, não será necessário que o examinando a apresente, admitindo-se que o 
escritório possui setor próprio ou contratado especificamente para tal fim. 

Gabarito Comentado 
O examinando deverá formular uma petição Inicial de reclamação trabalhista dirigida ao juízo da Vara do Trabalho de 
Parauapebas /PA, qualificando as partes envolvidas. 



 
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

XXX EXAME DE ORDEM UNIFICADO 
PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL  Aplicada em 01/12/2019 
 ÁREA: DIREITO DO TRABALHO 
“O gabarito preliminar da prova prático-profissional corresponde apenas a uma expectativa de resposta, 
podendo ser alterado até a divulgação do padrão de respostas definitivo.” 
Qualquer semelhança nominal e/ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência.” 
 

 Padrão de Resposta  Página 2 de 6 
 Prova Prático-Profissional – XXX  Exame de Ordem Unificado  

Deverá requerer gratuidade de justiça, pois está desempregado atualmente, na forma do Art. 790, § 3º, da CLT 

Deverá postular a integração das gorjetas espontaneamente concedidas pelos clientes à remuneração, na forma do Art. 457 
da CLT. 

Deverá requerer a retificação de sua carteira profissional para que conste a média das gorjetas recebidas, conforme prevê o 
Art. 29, § 1º, da CLT. 

Deverá requerer a devolução do desconto de contribuição sindical efetuado no mês de março, porque não autorizado pelo 
trabalhador, em violação aos artigos 578, 579 e 582, todos da CLT. 

Deverá requerer o pagamento de horas extras pelo excesso das 8 horas diárias ou 44 horas semanais previstas no Art. 7º, 
inciso XIII, da CRFB/88 e no Art. 58 da CLT. 

Deverá requerer o pagamento de 20 minutos de horas extras diárias pela pausa alimentar concedida parcialmente, conforme 
o Art. 71, § 4º, da CLT. 

Deverá requerer o pagamento do adicional noturno na jornada realizada a partir das 22.00h, conforme o Art. 73 da CLT. 

Deverá requerer a reintegração no emprego pela estabilidade não observada em razão do acidente do trabalho, conforme o 
Art. 118 e o Art. 21, inciso II, alínea a, ambos da Lei nº 8.213/91. 

Deverá requerer o pagamento de indenização pelo gasto com a vacina antirrábica (dano emergente), conforme o Art. 186 e o 
Art. 927, ambos do CC. 

Deverá requerer o pagamento de indenização por dano moral pelo acidente do trabalho, conforme os artigos 186 e 927 do 
CC e os artigos 223-B, 223-C e 223-G, todos da CLT. 

Deverá requerer o pagamento do adicional de periculosidade por trabalhar com motocicleta, na forma do Art. 193, § 4º, da 
CLT. 

Deverá requerer o pagamento de honorários advocatícios, conforme Art. 791-A da CLT. 

Formular o encerramento da peça, requerendo a procedência dos pedidos, com indicação de data, local, advogado(a) e OAB. 
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PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 01 

Enunciado 

Pedro e Guilherme trabalhavam de 2ª a 6ª feira como auxiliares técnicos em uma mineradora. Em determinada 
tarde de um final de semana, enquanto passeava em um shopping da cidade, Pedro encontrou Guilherme. Por 
motivo fútil, eles discutiram por um lugar na fila para comprar ingresso para uma sessão de cinema. Irritado, 
Pedro agrediu Guilherme, com socos e tapas, que não reagiu e teve de ser hospitalizado para cuidar das lesões 
sofridas. A notícia se espalhou rapidamente, de modo que na 2ª feira seguinte todos os empregados da 
mineradora sabiam e comentavam o ocorrido. Aliás, diziam que Pedro era reincidente neste tipo de situação, pois 
no passado havia agredido fisicamente outro auxiliar técnico, também colega de trabalho, num estádio de 
futebol, pois torciam para times diferentes. 

Diante da situação retratada e dos termos da CLT, responda às indagações a seguir. 

A) Caso Pedro fosse dispensado por justa causa, em razão da ofensa física praticada contra Guilherme, que tese 
você, contratado por Pedro, advogaria em favor dele para tentar reverter a modalidade de dispensa? 
Justifique. (Valor: 0,65) 

B) Se a empresa tivesse rompido o contrato de Pedro e este não retornasse à sede do ex-empregador na data 
designada para receber seus direitos, que medida judicial você, contratado como advogado(a) da empresa, 
adotaria? Justifique. (Valor: 0,60) 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 

Gabarito Comentado 

A) Deve ser sustentado que a agressão contra colega de trabalho de mesmo nível somente pode caracterizar falta 
grave e ensejar a dispensa por justa causa se for praticada no serviço, na forma do Art. 482, alínea j, da CLT, o que 
não foi o caso. 

B) O correto seria o ajuizamento de ação de consignação em pagamento para ofertar as verbas devidas, na forma 
do Art. 539 do CPC ou do Art. 769 da CLT. 
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PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 02 

Enunciado 

Em sentença prolatada por uma Vara do Trabalho, o juiz condenou a empresa ao pagamento dos adicionais de 
insalubridade e periculosidade ao reclamante, já que a perícia realizada nos autos comprovou que havia agente 
agressor à saúde do trabalhador e que as condições de trabalho geravam acentuado risco de morte. Na sentença, 
o juiz ainda condenou o ex-empregador a devolver ao autor o valor dos honorários do assistente técnico 
contratado pelo trabalhador. Inconformada, a empresa contrata você, como advogado(a), para recorrer.  

Considerando a situação posta, os termos da CLT e o entendimento consolidado do TST, responda às indagações a 
seguir. 

A) Que tese jurídica você apresentaria em relação ao deferimento dos adicionais de periculosidade e 
insalubridade? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) Que tese jurídica você apresentaria em relação à condenação de devolução dos honorários do assistente 
técnico? Justifique. (Valor: 0,60) 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 

Gabarito Comentado 

A) Deverá ser apresentada a tese de que não cabe o pagamento simultâneo de ambos os adicionais, conforme o 
Art. 193, § 2º, da CLT. 

B) Deverá ser apresentada a tese de que a indicação de assistente técnico é facultativa e, por isso, a parte arcará 
com os honorários desse profissional, não cabendo portanto esse ressarcimento, na forma do Art. 826 da CLT, 
ou do Art. 3º, parágrafo único, da Lei nº 5.584/70, ou da Súmula 341 do TST. 
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PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 03 

Enunciado 

Letícia trabalhava como operadora de empilhadeira e ganhava R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) mensais, 
valor previsto na convenção coletiva de sua categoria. Ocorre que na unidade da Federação na qual Letícia 
trabalhava foi fixado piso regional estadual de R$ 1.700,00 (um mil e setecentos reais) para a função de operador 
de empilhadeira.  

Em razão disso, após ter trabalhado o ano de 2018 e ser dispensada sem justa causa, Letícia ajuizou reclamação 
trabalhista postulando a diferença salarial entre aquilo que ela recebia mensalmente e o piso regional estadual.  

Considerando a situação posta, os termos da CLT e o entendimento consolidado do TST, responda às indagações a 
seguir. 
A) Em relação ao pedido de diferença salarial, como advogado(a) do ex-empregador, que tese jurídica você 

apresentaria? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) Caso o pedido de diferença salarial fosse julgado procedente e o juiz tivesse concedido na sentença, a 
requerimento da autora, tutela de evidência para pagamento imediato do direito, que medida jurídica você 
adotaria para tentar neutralizar essa tutela provisória? Justifique. (Valor: 0,60) 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 

Gabarito Comentado 

A) A tese a ser apresentada é a de que o negociado prevalece sobre o legislado, conforme o Art. 611-A, inciso IX, 
da CLT, ou que o piso fixado na norma coletiva prevalece sobre a Lei Estadual que porventura fixe piso salarial 
regional, conforme o Art. 1º da Lei Complementar 103/00. 

B) A medida adequada é a interposição de recurso ordinário e, paralelamente, a obtenção de efeito suspensivo a 
ele, mediante requerimento dirigido ao tribunal, ao relator, ao presidente ou ao vice-presidente do tribunal 
recorrido, na forma da Súmula 414, inciso I, do TST ou do Art. 1029, § 5º, do CPC.  
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PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 04 

Enunciado 

Percival é dirigente sindical e, durante o seu mandato, a sociedade empresária alegou que ele praticou falta grave 
e, em razão disso, suspendeu-o e, 60 dias após, instaurou inquérito judicial contra ele. Na petição inicial, a 
sociedade empresária alegou que Percival participou de uma greve nas instalações da empresa e, em que pese 
não ter havido qualquer excesso ou anormalidade, a paralisação em si trouxe prejuízos financeiros para o 
empregador.  

Considerando a situação apresentada, os ditames da CLT e o entendimento consolidado dos Tribunais, responda 
aos itens a seguir. 

A) Caso você fosse contratado por Percival para defendê-lo, que instituto jurídico preliminar você 
apresentaria? (Valor: 0,65) 

B) Que tese de mérito você apresentaria, em favor de Percival, na defesa do inquérito? (Valor: 0,60) 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 

Gabarito Comentado 

A. A tese a ser apresentada é a de que ocorreu decadência, porque, entre a suspensão e a instauração do 
inquérito, o prazo máximo é de 30 dias, conforme prevê o Art. 853 da CLT ou a Súmula 403 do STF, que não foi 
respeitado. 

B. Na defesa dos interesses do trabalhador deverá ser sustentado que a adesão simples e pacífica à greve não 
caracteriza falta grave, na forma da Súmula 316 do STF. 

 


